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• Normas de rotulagem
• Código de Defesa do Consumidor
• Aproveitamento parasitário 
• Estudo de casos práticos 

Proteção das Indicações Geográficas 
quando utilizadas como ingredientes



            

Collab de 
marcas. 

Contrato 
entre as 
marcas 
para o
uso.



            
Sem a devida autorização não se pode explorar a fama da marca 
alheia, mas não há impedimento para usar o produto da marca 
como ingrediente.



E as Indicações geográficas? 



Lei da Propriedade Industrial 

Art. 2º. A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o seu 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, efetua-se 
mediante: 
(...)
 IV - repressão às falsas indicações geográficas; e

Art. 5º. Consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, os direitos de propriedade 
industrial.

Código Civil 

Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força 
alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social.

Bens móveis 



O art. 182 da LPI:
 
O uso da indicação geográfica é restrito (exclusivo)
 aos produtores e prestadores de serviço 
estabelecidos no local (coletivo), exigindo-se, 
ainda, em relação às denominações de origem, o 
atendimento de requisitos de qualidade 
 
Essa exclusividade é o resultado de uma proibição 
que atinge a todos, com exceção do titular 
(coletividade). 
 
As IGs como direito coletivo fortalecem as 
associações, os produtores, valorizando a região.  

Funções jurídicas: 
- Proteção do nome geográfico,  
- distintividade; e qualitativa. 

Direito Exclusivo e Coletivo 



Tendo em vista a fragilidade da proteção conferida às indicações 
geográficas, nos socorremos de outros institutos. 



DAS NORMAS DE ROTULAGEM  

A Resolução ANVISA RDC n. 727, de 1 de julho de 2022, estabelece o Regulamento 
Técnico sobre rotulagem de alimentos embalados.
 
O art. 4 estabeleceu que a rotulagem dos alimentos embalados não pode apresentar 
no rótulo sinais, denominações, ilustrações, símbolos ou outras representações 
gráficas que possam tornar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou que possa 
induzam o consumidor a equívoco, erro, confusão ou engano, em relação a verdadeira 
natureza, procedência, tipo, qualidade, etc. 

O art. 5 proibiu expressamente o uso das denominações geográficas de um país, de 
uma região ou de uma população, reconhecida como lugares onde são fabricados 
alimentos com determinadas características, na rotulagem ou na propaganda de 
alimentos fabricados em outros lugares quando possam induzir o consumidor em 
erro, equivoco ou engano.  



O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR  

Dentre os direitos básicos do consumidor, estabelecidos no art. 6 do CDC, se 
encontram o direito à informação adequada e clara e a proteção contra a 
publicidade enganosa e abusiva. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
§1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter 
publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo 
por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, 
características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços.

Anota-se que o conceito de publicidade enganosa é amplo e flexível. Mesmo 
que parte da informação seja verdadeira, ela não é permitida, por ser enganosa.



DO APROVEITAMENTO PARASITÁRIO  

O aproveitamento parasitário ocorre quando um empresário quer tirar partido da reputação 
de terceiro, do produto, de elementos ou qualidades, ou mais concretamente, o resultado 
do trabalho alheio, que não lhe pertence.  

Há aproveitamento parasitário quando um empresário usa de sinais, emblemas, insígnias, 
nomes geográficos e outras alusões. 

Com isso, diminui a distância entre esses dois produtos, criando associação entre os dois, 
fazendo crer que ambos são da mesma origem, possuem as mesmas características ou 
tipicidades.  

Porém, o uso da IG como ingrediente em produto que não atenda os padrões ou requisitos 
de qualidade pode acarretar prejuízo aos produtores detentores do direito da IG. 



O aproveitamento da fama ou notoriedade da IG, por um terceiro estranho, é ato 
manifestamente contrário às normas e aos usos honestos. 

Neste sentido, há uma violação de um direito autônomo (o uso restrito e o aproveitamento 
da fama ou reputação do bem imaterial), configurando o ilícito. 

No aproveitamento parasitário há um ilícito tipificado no art. 884 do Código Civil. 

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado 
a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários. 

O fundamento do enriquecimento sem causa é locupletar-se às custas do outro.

Ressalva-se, por fim, que o uso indevido da reputação da IG, como produto ingrediente, 
pode ter por consequência o enfraquecimento do sinal distintivo e a sua possível diluição 
com o passar do tempo. 



Casos concretos 



            
Pimenta de Espelette é uma especialidade francesa, da região basca, cultivada na cidade 
de mesmo nome. É uma pimenta vermelha de cor vermelho vivo e tem origem controlada 
(natura, em corda e em pó).



            



Regulamento Europeu 2024/1143, relativo às indicações geográficas para o vinho, as 
bebidas espirituosas e os produtos agrícolas.

A IG que designa um produto utilizado como ingrediente de um produto transformado pode ser 
utilizada na denominação desse produto transformado, na sua rotulagem ou no seu material 
publicitário, sempre que
I - O produto transformado não contenha qualquer outro produto comparável ao ingrediente 
designado pela indicação geográfica; 
II - O ingrediente designado pela indicação geográfica seja utilizado em quantidades suficientes 
para conferir uma característica essencial ao produto transformado em causa; e 
III - A percentagem do ingrediente designado pela indicação geográfica no produto 
transformado seja indicada no rótulo

O Agrupamento deve ser notificado previamente desse uso, deve-se comprovar os requisitos 
acima, e o agrupamento pode celebrar contratos específicos sobre aspectos técnicos, visuais e 
outro, na rotulagem ou no material publicitário. 

















Dois advogados, três opiniões distintas!

É permitido o uso de IGs como ingredientes?  

O uso da IG como ingrediente de forma APELATIVA, na embalagem 
do produto ou propaganda, deve ter autorização da  entidade 
representativa ou do produtor individual (devidamente 
identificado).  

O uso da IG como ingrediente não pode ser abusiva ou causar 
prejuízo aos titulares.



            

“O Brazil não conhece o Brasil, o Brasil nunca foi ao 
Brazil”.

 Querelas do Brasil, Música de Aldir Blanc.
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